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EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL PATENTE. NÃO 
SUPERAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela 
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva – aos réus 
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto – por 
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, 
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como 
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se 
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no 
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023).
3. Hipótese na qual os fundamentos da custódia preventiva do agravante 
já foram examinados por esta Corte em impetração anterior, ocasião em 
que se destacou a incrementada gravidade do delito de tráfico tendo em 
vista não só a quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 
mas também pelo fato de que a prisão se deu em contexto de apuração 
da suposta prática de crime de violência doméstica.
4. Tais circunstâncias justificam uma averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado, para aferir se não está 
presente circunstância excepcional que impeça a concessão da 
liberdade, ainda que fixado o regime intermediário de cumprimento da 
pena. Não há, pois, teratologia na decisão que indeferiu a liminar, sendo 
inviável a superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
5. Agravo desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL PATENTE. NÃO 
SUPERAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela 
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva – aos réus 
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto – por 
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, 
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como 
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se 
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no 
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023).
3. Hipótese na qual os fundamentos da custódia preventiva do agravante 
já foram examinados por esta Corte em impetração anterior, ocasião em 
que se destacou a incrementada gravidade do delito de tráfico tendo em 
vista não só a quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 
mas também pelo fato de que a prisão se deu em contexto de apuração 
da suposta prática de crime de violência doméstica.
4. Tais circunstâncias justificam uma averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado, para aferir se não está 
presente circunstância excepcional que impeça a concessão da 
liberdade, ainda que fixado o regime intermediário de cumprimento da 
pena. Não há, pois, teratologia na decisão que indeferiu a liminar, sendo 
inviável a superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
5. Agravo desprovido. 

Documento eletrônico VDA41562479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:16
Código de Controle do Documento: 341a1768-b420-4b76-9319-36d6e69be0f4



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de JOÃO 
VITOR GONÇALVES DA SILVA contra ato de Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo (HC n. 2108743-36.2024.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses 
de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, pelo crime do art. 33 da Lei n.
 11.343/06. Foi indeferido o direito de recorrer em liberdade. 

Buscando tal benefício, a defesa impetrou a ordem originária, cuja liminar foi 
indeferida pelo Desembargador Relator (e-STJ fls. 16/17). 

Foi então impetrado o presente writ, no qual se pleiteou a revogação da prisão 

preventiva. 

A ordem foi indeferida liminarmente, nos termos da decisão de e-STJ fls. 

86/88, ora agravada. 

No presente agravo regimental, a defesa pleiteia a superação do enunciado nº 

691 da Súmula do STF, alegando haver constrangimento ilegal patente. Aduz que a 

prisão preventiva é incompatível com o regime intermediário fixado na condenação. 

Ressalta suas circunstâncias pessoais favoráveis. 

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva. 

É o relatório. 

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar, a menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 
ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 
instâncias ordinárias.
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Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 16/17):

 
Nada obstante, a providência liminar em habeas corpus é excepcional, razão 
pela qual está reservada para os casos em que avulta flagrante 
constrangimento ilegal ao paciente detectável de plano. E essa não é a 
hipótese dos autos.
Ademais, revela-se inadequada à esfera de cognição sumária a análise do 
pleito, salvo apreciação fática que represente aberração técnico-jurídica do 
magistrado, que não é o caso em apreço. Repita-se, a liminar deve se fundar 
na cessação de um grave constrangimento ilegal sofrido, o que não se infere 
no quadro telado.
Note-se que a restrição da liberdade para aguardar o julgamento de 
eventuais recursos que venham a ser apresentados não é incompatível com 
regime inicial semiaberto, bastando a adequação do modo de cumprimento 
da prisão cautelar com o regime intermediário, o que deve ser observado pelo 
juízo das execuções criminais.
Por conseguinte, indefiro a cautela requerida reservando à Col. Turma 
Julgadora a solução da questão em toda a sua extensão.

 
 

Quanto ao tema, ressalto que "o STF tem decidido, há algum tempo, pela 
incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva – aos réus condenados a cumprir 
pena em regime semiaberto ou aberto – por configurar a segregação cautelar, medida 
mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, 
como nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se reiteração 
delituosa ou nos delitos de violência de gênero" (AgRg no AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023). 

Os fundamentos da custódia preventiva do agravante já foram examinados por 
esta Corte em impetração anterior,(HC nº 896.685/SP), ocasião em que se destacou a 
incrementada gravidade do delito de tráfico tendo em vista não só a quantidade, 
variedade e natureza das drogas apreendidas, mas também pelo fato de que a prisão se 
deu em contexto de apuração da suposta prática de crime de violência doméstica. 

Tais circunstâncias justificam uma averiguação mais profunda pelo Tribunal 

estadual, no momento adequado, para aferir se não está presente circunstância 

excepcional que impeça a concessão da liberdade, ainda que fixado o regime 

intermediário de cumprimento da pena. Não há, pois, teratologia na decisão que indeferiu 

a liminar.

Não é o caso, portanto, de superação do enunciado nº 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0148816-9 HC 909.095 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001796820248260081  20345722024  21087433620248260000  492612024

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO  - SP447792
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VITOR GONCALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO  - SP447792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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